
A FILOSOFIA
TRANSCENDENTAL 
E A SUA CRÍTICA

Se a contemporaneidade filosófica nasceu com a crítica de Kant à Metafísica, o presente vo-

lume apresenta um percurso privilegiado pela formação da filosofia contemporânea.

Especialistas do Brasil, Portugal e Espanha expõem perspectivas originais sobre temas cen-

trais desse percurso, oferecendo um olhar diferenciado sobre várias estações constitutivas 

do pensamento contemporâneo.

A ideia seminal do transcendentalismo kantiano dá unidade a uma panorâmica através de 

diversos temas e autores, abordados de pontos de vista inovadores. São objecto de estudo 

nos diferentes capítulos da obra a definição da Lógica Transcendental de Kant, o seu desen-

volvimento e dialectização na filosofia clássica alemã, com Schiller, Hegel, Fichte e Schelling, 

a recuperação crítica do transcendentalismo em Simmel, bem como a sua influência e su-

peração progressiva no desenvolvimento do pensamento fenomenológico, hermenêutico 

e existencial, abordado em estudos sobre Fink, Heidegger, Marcel, Merleau-Ponty e Ricouer.
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H e r m e n ê u t i c a  d a  F a c t i c i d a d e :  C o n t r a p r o j e t o  à 
F e n o m e n o l o g i a  T r a n s c e n d e n ta l ?
H e r m e n e u t i c s  o f  F a c t i c i t y ,  C o u n t e r ‑ P r o j e c t  t o 
t h e  T r a n s c e n d e n ta l  P h e n o m e n o l o g y ?

Roberto S. Kahlmeyer‑Mertens*

(Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE)

Abstract: This chapter takes as its theme the hermeneutic phenomenology 

of Heidegger and their differences ahead to transcendental 

phenomenology. We intend to question whether Heidegger's 

philosophy is only one alternative to Husserl or is the opposi-

tion to this. Considering this, our most primordial objective is to 

point out differences between the phenomenological projects of 

Husserl and Heidegger's. For this purpose, we need to reconstruct, 

summarily, the Heidegger's phenomenology terms and indicate 

how it is presented face of the Husserl's phenomenology; also 

to characterize Heidegger's project of a hermeneutics of facticity. 

This characterization will introduce the fundamental concepts of 
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original synthesis of Heidegger, and its phenomenological posi-

tion on the Husserlian project of a perennial philosophy.

Keywords: Hermeneutic phenomenology; transcendental phenomenol-

ogy; hermeneutics of facticity; perennial philosophy; Husserl; 

Heidegger.

Resumo: O presente capítulo assume por tema a fenomenologia herme-

nêutica de Heidegger e suas diferenças frente à fenomenologia 

transcendental de Husserl. Buscamos questionar se a filosofia de 

Heidegger é apenas uma alternativa à de Husserl ou se constitui 

um contraprojeto à outra. Tendo isso em vista, nosso objetivo mais 

primordial é apontar diferenças entre o projeto fenomenológico 

de Husserl e a fenomenologia hermenêutica de Heidegger. Para 

tanto, precisaremos cumprir o objetivo específico de reconstruir, 

de modo sumário, os termos da fenomenologia heideggeriana e 

indicar como ela se apresenta diante da fenomenologia husserliana; 

ainda, caracterizar o projeto heideggeriano de uma hermenêutica 

da facticidade. Essa caracterização não apenas introduz con-

ceitos fundamentais da síntese original que é o pensamento de 

Heidegger, quanto seu posicionamento fenomenológico diferen-

ciado, em nítida aproximação ao historicismo, diante do projeto 

husserliano de uma filosofia perene.

Palavras‑Chave: Fenomenologia hermenêutica; fenomenologia transcendental; 

hermenêutica da facticidade; filosofia perene; Husserl; Heidegger.

A filosofia de Heidegger, especialmente a circunscrita no seu fe-
cundo período da década de 1920, é invariavelmente apontada como 
“violenta”. Tal reputação se deve ao confronto da tradição, atitude que, 
instilando crise nos conceitos filosóficos ali assentados, permitiria, além 
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de um revisionismo, abordagens filosóficas originais. Essa conduta 
foi, em muito, responsável pela notoriedade que o jovem assistente 
de Edmund Husserl logrou em um período no qual a cena intelectual 
europeia estava dominada pelos filósofos de cátedra. 

Geralmente atidos ao revisionismo drástico de Heidegger – o 
mesmo que programará a destruição (Destruktion) ou a desconstrução 
(Abbauen) da história da ontologia428 – os intérpretes de hoje deixam 
de considerar o caráter conciliador do mesmo. Afinal, poucos lembram 
que o pensamento heideggeriano, ao se apropriar da fenomenologia 
madura de Husserl, acaba por associá‑la ao historicismo de Dilthey, 
buscando neste último os subsídios hermenêuticos que faltavam no 
outro para pensar a objetividade histórica (fática).429 Concretamente: 
ao corrigir Husserl com Dilthey (procedimento para o qual vale 
também a recíproca), Heidegger chega, sem ter que assentir as pre-
missas da fenomenologia husserliana ou do historicismo diltheyano 
(e, também, sem contrair as objeções de idealismo ou relativismo 
que, respectivamente, pesavam sobre esses), a um termo bastante 
satisfatório para o problema que conjugava as exigências de uma 
unidade do conhecimento teórico às de um lastro fático‑histórico.430 
O resultado que Heidegger aufere é um híbrido chamado “fenome-
nologia hermenêutica”.431

É certo que haverá críticos que, diante dessa manobra, continuarão 
a ver, no lugar de comunhão, o furor filosófico heideggeriano, uma 
vez que Heidegger faria com que aqueles autores e seus projetos 

���� Quanto a este projeto desconstrucionista, Cf. Heidegger (1993), especialmente 
o § 6.

���� Cf. Kahlmeyer‑Mertens (2012).
���� Max Scheler foi quem primeiro observou esta manobra de Heidegger. Em sua 

avaliação, entretanto, Scheler insere também sua filosofia na síntese heideggeriana, 
é o que se vê subsidiado no livro de Angelika Sander, quando a comentadora cita o 
autor desde seus Abhandlungen zur Philosophie, (Psychologie und Pädagogik, Bd. 240): 
"Em Heidegger: ‘há uma união do historicismo de Dilthey com Husserl e com a minha 
filosofia’” (Scheler apud Sander (1996), 62).

���� Cf. Nunes (2012).
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filosóficos fossem forçados a dar mais do que se propunham. Isso 
se evidencia quando o elemento “fenomenológico” (componente de 
maior relevo naquele híbrido) entra em questão, porque, no início dos 
anos 20, falar em fenomenologia significa ter primeiramente a tônica 
husserliana em vista, e Heidegger quando vai a Husserl neste período 
geralmente o faz para criticar,432 apontando inconsistências como: 
deixar impensado o modo de ser da intencionalidade, apoiar‑se em 
determinações ora naturalistas e ora teóricas e, por fim, retroceder (a 
despeito do esforço de uma elaboração sistemática) a uma situação 
pré‑fenomenológica ao recair no psicologismo que a própria fenome-
nologia sempre buscou refutar.

A partir daqui, para sondarmos a procedência dessas afirmações, pre-
cisaríamos de um movimento expositivo que nos venha assegurar uma 
compreensão da posição de Husserl, do teor das críticas de Heidegger e, 
por fim, da posição que sua hermenêutica fenomenológica ocuparia em 
tal cenário de ideias. Desejamos, mesmo, questionar se o projeto heide-
ggeriano de uma hermenêutica da facticidade poderia ser considerado 
proposta contrária à filosofia transcendental de Husserl. Para tanto, será 
necessário apresentar, grosso modo, a fenomenologia transcendental de 
Husserl; oferecer os termos da interpretação que Heidegger faz desta; 
expor as linhas gerais do projeto de uma hermenêutica da facticidade.

1. A filosofia de Husserl e a “viragem transcendental”

Em sua situação inicial, a fenomenologia husserliana, enquanto 
psicologia descritiva das vivências puras,433 constitui‑se a partir da 

���� As cartas que Heidegger escreve a Jaspers neste período, ao exemplo, a escrita 
em 19/06/1923, testemunham o distanciamento das ideias de Husserl. Nesta missiva, 
Heidegger critica seu mestre por estar tão voltado a sua fenomenologia a ponto de 
desconsiderar o que ocorre no cenário acadêmico (Heidegger (2003), 32). 

���� Cf. Husserl (2007).
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intencionalidade. Por definição, a intencionalidade é uma estrutura 
de base componente da ligação permanente entre uma figura de 
consciência e o fenômeno que objetivamente se lhe contrapõe. A 
correspondência indissociável entre esses dois relata descreve funda-
mentalmente a impossibilidade de atos de consciência que se façam na 
ausência de objetos. Da mesma maneira, este laço intencional aponta 
a total impossibilidade de espaços fenomenais sem a objetualidade.434

Em sua obra Investigações Lógicas (1900), Husserl indica que o conhe-
cimento dos entes está ligado a atos da consciência fenomenológica, 
portanto, não resultando das representações de um sujeito relacionado 
com objetos exteriores. Na chave do cogitatum qua cogitatum, a feno-
menologia indica que os objetos são imanentes à consciência e assim 
se busca reatar o élan fenomenológico da consciência com o conheci-
mento objetivo possível, grifando a relação intencional indicativa de 
que todo conhecimento é constituído em atos de conhecer, ou ainda, 
que todo ato de conhecer é uma objetivação do ente na medida em 
que ele é na consciência.435

Sem pretender, aqui, uma apresentação pormenorizada da cunha-
gem e desenvolvimento da concepção de intencionalidade, importa 
dizer que Husserl considera nesta o fato de ela propiciar clareza 
quanto à constituição de espaços de manifestação de fenômenos, 
estes que não se dão mediante representação, mas na intuição de 
suas idealidades, ou seja: aparecendo tal como é dado, o objeto 
evidencia o que há de mais essencial em si mesmo. Assim, para 
Husserl, o modo com que intencionalmente a consciência atua per-
mite, verdadeiramente, a percepção dos objetos.436

Desenvolvendo fenomenologicamente a intencionalidade, Husserl 
passa a evidenciar que a consciência normalmente tem esta estrutura 

���� Cf. Husserl (2007).
���� Cf. Mohanty (2012).
���� Cf. Willard (1995).



240

fenomenal obstruída, tomando, por conseguinte, os campos fenomenais 
abertos pela consciência intencional de modo simplista e ambíguo. 
Com a fenomenologia é possível apontar essa ambiguidade como 
aquilo que resulta da desconsideração reiterada do componente inten-
cional que a fenomenologia já sempre conta. Destarte, para Husserl, 
a consciência em atitude natural é ingênua nos levando à convicção 
de que o conhecimento é constituído a partir da relação empírica de 
um sujeito dado a priori e dotado de aparato psíquico ante a presença 
efetiva dos entes. Neste caso, tanto sujeito quanto objeto derivariam 
de hipóstases, uma psicologista e outra realista.437 A análise feno-
menológica da intencionalidade, a rigor, nos permite compreender o 
caráter transcendente dos atos de consciência e, desde os mesmos, os 
campos nos quais os fenômenos já se dão desde sempre como correlatos 
noemáticos à consciência. A partir daí, passa a ser possível ao método 
fenomenológico suspender as implicações obstrutivas e hipostasiantes 
da atitude natural, decompor conglomerados de atos de consciência em 
caracteres intencionais primitivos, descrever a essência pura e transcen-
dental das vivências e analisar os laços necessários que a consciência 
possui com seus objetos. Estas são tarefas da fenomenologia de Husserl, 
pelo menos no âmbito de suas Investigações Lógicas.438

Na década subsequente a essa obra, Husserl se empenhará em 
dar desdobramentos ao seu projeto fenomenológico, os quais, para 
alguns, constituiriam mais a criação de uma “nova sede de sua ativi-
dade acadêmica”439 do que apenas desenvolvimentos do programa 
anterior. Intentando um conhecimento indubitável, fundado na evi-
dência de uma verdade imutável e absoluta, Husserl presume poder 
encontrar o fundamentum inconcussum para este na própria consciência, 
por isso, volta‑se para uma análise da mesma. Com este movimento, 

���� Cf. Lévinas (1995).
���� Cf. Mohanty (2012).
���� Heidegger (2009), 90.
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nosso filósofo pretende não apenas descrever a economia do cogito 
nos atos do conhecer, quanto desvendar o modo de ser das estruturas 
transcendentais envolvidas na atividade descritiva própria à fenome-
nologia. Desta feita, aquilo que, no título de nosso tópico, chamamos 
de “viragem transcendental” não é outra coisa que a nova direção que 
Husserl dá à sua fenomenologia, um encaminhamento à “consciência 
transcendental” ao “ego puro” que, doravante, passaria a ser objeto 
dessa pesquisa, como o próprio filósofo nos permite depreender a 
partir de estratos de sua obra Ideias para uma Fenomenologia Pura e 
para uma Filosofia Fenomenológica:440

“Seguiremos nesses estudos até onde for necessário para 

levar a cabo a evidência que buscávamos, a saber, a evidência 

de que a consciência tem em si mesma um ser próprio, o qual não 

é atingido em sua essência própria absoluta pela exclusão feno-

menológica. [...] Somente por meio dessa evidência a epoché 

fenomenológica merecerá seu nome, e levá‑la plena e cons-

cientemente a termo mostrar‑se‑á ser operação necessária que 

nos franqueia o acesso à consciência pura e, consequentemente, a 

toda região fenomenológica. [...] Motivos importantes, fundados 

na problemática epistemológica, justificarão que designemos 

a consciência “pura”, da qual tanto se falará, também como 

consciência transcendental [...].”441

A fenomenologia transcendental, como um exame que pretende 
descobrir a efetividade da consciência pura passa, assim, a ser carac-
terizada como uma “egologia”. Husserl acredita que esta meditação 
fenomenológica fundamental não significa recair no âmbito de um “eu 
empírico” capaz de nos devolver às hipóstases psicologistas. Por isso, 

���� Doravante referido com a abreviatura Ideias.
���� Husserl (2006), 84‑85. 
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o filósofo empreende uma fenomenologia transcendental, por entender 
ser esta a maneira mais genuína de se fazer filosofia fenomenológica. 
Por isso afirma, no conhecido verbete “fenomenologia” da Encyclopædia 
Britannica, que “o destino da filosofia científica depende de uma supe-
ração radical de todo psicologismo, que não só revele o contra‑senso 
de princípio, mas também satisfaça a seu núcleo de verdade transcen-
dentalmente significativo”.442 É possível perceber que a philosophia 
transcendentalis de Husserl (na medida em que se empenha em buscar 
a verdade do conhecimento em substâncias inalteráveis e eternas, para 
além do particular da historicidade) almeja a uma philosophia perennis. 

Em sua época, o novo projeto husserliano demorou a ser assimilado 
pelas figuras atuantes na cena filosófica (o próprio Heidegger confessa 
só ter compreendido plenamente os termos dessa nova filosofia após 
passar a conviver no estreito círculo de relacionamento de Husserl, 
portanto, em contato direto com o “iniciador” da fenomenologia).443 
Ora, se a filosofia pura das Ideias (em 1910‑13), de início, foi motivo de 
incompreensão, é durante a redação conjunta do citado verbete para a 
referida enciclopédia (em 1925) que ficam flagrantes as divergências 
de compreensão entre Husserl e Heidegger acerca de seu caráter e 
propósito. É o que se pode depreender a partir dessa passagem:

“A «fenomenologia pura» é a «ciência básica» da filosofia 

por ela marcada. «Pura» significa: «fenomenologia transcen-

dental». «Transcendental» é a «subjetividade» do sujeito que 

conhece, age e valora. Ambos os títulos «subjetividade» e 

«transcendental» indicam que a «Fenomenologia» se encami-

nhava, consciente e decididamente, na esteira da tradição da 

filosofia moderna [...].”444

���� Husserl (1952), 701.
���� Heidegger (2009), 88.
���� Heidegger (2009), 88.
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Com clareza inabitual, Heidegger nos diz ser um erro insistir em uma 
filosofia transcendental, mesmo que esta possuísse acento fenomenológico, 
isso porque, se formos fiéis aos princípios metódicos da fenomenologia 
firmados pelo próprio Husserl, conservar a subjetividade (ainda que 
refinadamente tratada como ego puro) é expor‑nos ao risco da concep-
ção tradicional de sujeito realocar‑se sub‑repticiamente nessa, de modo 
que seria possível indicar que, na fenomenologia de Husserl, esta noção 
reteria ainda um resquício subjetivo.445 Isso significa ainda contar com 
pressupostos com os quais se julgava estruturar metafisicamente o real, do 
mesmo modo, arrolar elementos que nos colocariam novamente diante de 
tendências teórico‑hipostasiantes que, inevitavelmente, acarretam crises.446

Sem aderir aos novos rumos da fenomenologia de Husserl (como 
também depois fizeram Landgrebe, Löwith e Fink), Heidegger compre-
ende que mais importante do que se ocupar da gênese e das operações 
transcendentais de uma subjetividade sintetizadora de vivências seria 
compreender as ligações de sentido que denotam a implicação entre  
o pólo equivalente à consciência e seus correlatos. Assim, entrevendo a 
necessidade de radicalizar a descoberta da intencionalidade, Heidegger 
passa a tematizar a ligação desta estrutura na relação com os fenômenos, 
na medida em que esses se evidenciam à consciência em atitude fenome-
nológica. A fenomenologia pode aqui deslindar a malha de referências que 
esse ente possui junto aos demais e o caráter factual que lhe é próprio.447

2. De uma hermenêutica da vida fática: caracterização do projeto

É nesse contexto que a facticidade se torna temática da fenomeno-
logia. Para Heidegger, facticidade denotaria o modo de ser de nossa 

���� Cf. Heidegger (2009).
���� Cf. Szilasi (1973).
���� Cf. Szilasi (1973).
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existência, maneira que se expressa sempre e a cada vez aí, na ocasio-
nalidade (Jeweiligkeit) do mundo. Tal concepção (quase onipresente no 
pensamento do jovem Heidegger) diz respeito, nessa fase, ao modo 
com o qual os entes são compreendidos como significativamente 
entes, e às posturas e comportamentos possíveis em um horizonte 
de significado. Ao ocupar‑se da facticidade, Heidegger a aborda em 
vista do horizonte intencional constituinte do campo de manifesta-
ção dos fenômenos, para, assim, possibilitar pensar as significações 
historicamente consolidadas do mundo por meio da fenomenologia.

O empenho heideggeriano por compreender a facticidade é o que 
motivará a sua hermenêutica fenomenológica da facticidade.448 Essa 
interpretação tratará, a princípio, dos campos objetuais intencional-
mente abertos em que se dão modos de relação nos quais os entes 
não se mostram apenas como dados de antemão, mas como à mão para 
o uso. É seguindo as indicações da lida prática que se torna possível 
um movimento de descrição e análise desses campos de uso, que 
remontam ao mundo como horizonte de manifestação possível dos 
entes. Isso quer dizer que a hermenêutica da facticidade investiga o 
modo como vivemos e pensamos junto aos entes, já sempre orientados 
pelo sentido que o caráter de fato dos mesmos nos fornece. 

Logo em seguida, essa mesma investigação passa a descrever o 
modo com que nos movimentamos desde sempre em meio a este 
conjunto de significações consolidadas; a maneira com a qual, nes-
tes contextos de significação, nos ocupamos com problemas e lhes 
apresentamos soluções; o modo com o qual, com uma semântica his-

���� O projeto de uma hermenêutica da facticidade (cujos resultados foram originalmente 
apresentados na forma de uma preleção didática intitulada Ontologia – Hermenêutica da 
Facticidade, proferida na Universidade de Friburgo em 1923 e publicada em 1984 sob 
o mesmo título), embora proporcionalmente pouco conhecido do público filosófico, é 
crucial para compreender o pensamento do Heidegger da década de 1920, especialmente 
por lançar luz sobre muitos pontos sobre a obra Ser e Tempo (1927). A relevância dessa 
preleção está em ela favorecer a compreensão de muitos pontos relacionados àquilo 
que posteriormente veremos o filósofo nomear de analítica existencial e, de modo 
mais específico, ao fenômeno no foco desta análise fenomenológica: o "ser‑aí" (Dasein).
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toricamente estabelecida, interpretamos a nós mesmos e aos demais 
entes e perguntamos com pretensões filosóficas sobre o nosso ser e 
sobre o ser dos entes que nos cercam. 

Tomando estritamente, uma hermenêutica da facticidade vem eviden-
ciar que o ser‑aí já nasceu e se criou segundo interpretações vigentes 
e por ele irrefletidamente assumidas. Assim, o ser‑aí compreende 
a si e a tudo segundo a experiência das concepções tradicionais. 
Essa compreensão revela e orienta suas reais possibilidades, o que 
significa que o ser‑aí (bem como seus contemporâneos) parece já ter 
seu destino preparado por interpretações prévias que, de início e na 
maior parte das vezes, determinam sua forma de pensar e agir.449 
Heidegger esclarece esse traço característico da facticidade do ser‑aí, 
acenando para o fato de que, ao herdar as interpretações tradicionais, 
mesmo este modo de perguntar (bem como as maneiras com as quais 
tal questão se entabula) segue significados estabelecidos faticamente.  
Tal modo de questionar, herdado das diversas iniciativas de pensamen-
tos anteriores, nos é transmitido na forma de compreensões reduzidas 
que nos fornecem rotas que se tornaram tradicionais, nas quais 
encaminharíamos nossas interpretações. Neste modo de interpretar 
cotidiano, mesmo nosso ser‑aí se revela como aquele que se vê desde 
compreensões simplificadas, ou ainda, “encurtadas” da facticidade: 

“A manifestação mais inequívoca desta característica on-

tológica se evidencia na tendência da vida fática (facticidade) 

simplificar as coisas. Nesta dificuldade de fazer‑se a cargo de 

si mesma, torna‑se patente que a vida – conforme o sentido 

fundamental de seu ser e não em sentido de uma propriedade 

acidental – é um fenômeno realmente complexo. Se a vida fá-

tica é propriamente a que é neste tipo de existência complexa 

e difícil de assumir, então o modo verdadeiramente adequado 

���� Cf. Heidegger (1988).
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de aceder a ela e de manter aberto este acesso só pode consis-

tir em reconhecer essa pesada carga que arrasta a vida.”450

Como se vê, a hermenêutica fenomenológica é capaz de esclarecer 
que mesmo as posições filosóficas julgadas duradouras assentam em 
estruturas prévias determinantes das significações fáticas dos entes no 
mundo. Isso nos legitima a afirmação de que até o pensamento meta-
físico, consignado na “história da filosofia”, encontra‑se lastreado na 
facticidade; afinal, também a metafísica partiria de posições, visões e 
concepções condizentes com significados de um determinado mundo, 
este que, da maneira com que está consolidado, só faculta trânsito no 
interior das compreensões tradicionais (o que representaria um embo-
tamento da compreensão dos entes como fenomenalmente se mostram). 

Hermenêutica da facticidade nomeia, portanto, o esforço por delimi-
tar um solo no qual o filosofar tem lugar sem arrolar uma cadeia de 
preconcepções da facticidade tradicional, isto é: ela busca interpretar 
a existência complexa da facticidade, de modo a esclarecer a sua ob-
jetividade específica (libertando‑a das autointerpretações simplistas 
efetuadas a partir do que herda) e o escopo da referida hermenêutica. 
Tem, adicionalmente, a tarefa de interpretar originariamente a vida 
fáctica, sendo, pois, uma análise que a facticidade faz de si mesma.451 
Assim, “Hermenêutica da facticidade é uma realização insigne da 
própria facticidade; ela é a clarificação expressa de um ser que é em si 
clarificado [...]”.452 Numa palavra, a hermenêutica da facticidade busca 
clarificar o que, na existência fática do ser‑aí, lhe fora apenas legado, 
e o que nela permanece irrefletido, para, então, trazer compreensiva-
mente tudo o quanto for fático ao nível de sua compreensão, grifando 
as articulações que este ente tem com o ser. Nas palavras do filósofo:

���� Heidegger (1976), 19.
���� Cf. Gadamer (1976).
���� Figal (2007), 23.
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“A hermenêutica tem o trabalho de fazer a existência 

própria de cada momento acessível em seu caráter de ser à 

existência mesma, de comunicá‑la, de clarificar o distancia-

mento de si mesmo que afeta a existência. Na hermenêutica se 

configura a possibilidade de chegar a compreender‑se e de ser 

este que compreende. [...] A interpretação é algo cujo ser é do 

próprio viver fático. Se chamarmos, ainda que impropriamen-

te, a facticidade de “objeto” da hermenêutica [...] diremos que 

esta, a hermenêutica, estaria assim em seu próprio objeto.”453

Para uma investigação que visa o sentido do ser, tendo a facticidade 
diante de si, não se pode prescindir das posições, da conceptualida-
de e dos sentidos prévios das interpretações legadas acerca do ser. 
Contudo, isso não significa que a hermenêutica da facticidade sim-
plesmente tomaria para si uma dessas interpretações sedimentadas 
tais como consignadas tradicionalmente; fizesse isso, permaneceria 
movendo‑se nos circuitos que a metafísica engendrou historicamente 
em seu esforço por tornar pensável o ser. Deste modo, ao invés de 
um posicionamento propício a uma interpretação do sentido do ser, 
nos veríamos aderidos a uma das muitas correntes de interpretação 
do problema ontológico, i.e., nos submeteríamos (ainda que não 
tivéssemos exata clareza sobre isso) ao cânon interpretativo de certa 
ontologia, seja ela a antiga, a medieval ou a moderna. 

Não é segredo que – desde o início – Heidegger tenha a questão 
do ser como o escopo mais primordial de suas investigações filosófi-
cas.454 Somando esforços na execução do que mais tarde se chamará 

���� Heidegger (1988), 15.
���� A questão do ser interessa ao filósofo desde 1907. O próprio autor reconhece 

que esta se faz presente desde suas primeiras e "desajeitadas tentativas para penetrar 
na filosofia" (Heidegger (2009), 85), ajudadas pelo livro de Brentano sobre Aristóteles. 
Essa questão, entendida como "a mais primordial e concreta entre todas" (Heidegger 
(1993), 12), reincide, ora direta, ora indiretamente, como problema nos trabalhos que 
documentam a primeira fase de seu pensamento. Com a fenomenologia, Heidegger 
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de “ontologia fundamental”, a hermenêutica da facticidade não apenas 
colaborará na definição da situação da filosofia atual, quanto será o 
primeiro passo de Heidegger no sentido de compreender o caráter 
ontológico da vida fática na articulação com a questão do ser. Nosso 
filósofo aposta na facticidade, a qual expressa a nossa determinação 
mais própria “em cada ocasião [...], na medida em que é «aí» no to-
cante ao nosso ser”.455 

Com essa hermenêutica do aí (ainda menos do que será o pro-
jeto da analítica existencial), Heidegger traça o caminho que sua 
filosofia deveria trilhar para a recolocação da pergunta pelo ser.456 
Tal fenomenologia hermenêutica se justifica por indicar à ontologia 
fundamental de qual ente deve partir a pergunta ontológica. O ente 
em questão seria o único capaz de compreender o sentido do ser, isto 
é: o ente para o qual o ser dispõe seu sentido; o ente para o qual, em 
sua existência fática, o ser se lhe pode apresentar como questão.457 
O ente que possui o privilégio ontológico de compreender e questionar 
o ser é designado por Heidegger ser‑aí (Dasein).458

A descrição fenomenológica das estruturas existenciais do ser‑aí, 
elaborada na forma de uma analítica existencial, em Ser e Tempo (1927), 
é o que viabiliza a empresa da ontologia fundamental. Ressalte‑se, 

reforça a posição, galgada em seus estudos de lógica desenvolvidos na década de 1910, 
segundo a qual a retomada da questão ontológica não se efetiva por uma abordagem 
meramente lógica de temas e problemas. Heidegger sabe que um acesso revitalizante à 
metafísica não ocorreria trilhando a via crítica reaberta pelo neokantismo, que propunha 
reformá‑la a partir de seus próprios expedientes. O filósofo aposta na fenomenologia 
como meio de garantir a recolocação da pergunta acerca do ser, no seu caso, agindo 
diferentemente da tradição. Assim, Heidegger não desenvolve uma nova teoria sobre a 
essência do ser, não perscruta supostas propriedades de um ser tratado objetivamente, 
tampouco transige com modelos teóricos usados pela metafísica para desse tratar. Na 
ontologia fundamental de Ser e Tempo, o que está em questão é o sentido do ser.

���� Heidegger (1988), 7.
���� O leitor poderá perceber, desde este ponto, o quanto a ideia de fático é influente 

na cunhagem e aplicação do termo ser‑aí (Dasein), indicando na essência do humano 
justamente a ocasionalidade expressa no prefixo ‑aí (Da‑).

���� Cf. Heidegger (1993).
���� Heidegger (1993), 12.
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todavia, que a referida análise está ligada a dois outros contrafortes 
da ontologia em questão, a saber: a destruição da história da ontolo-
gia (operação heideggeriana que pretende recondicionar a maneira 
com que o ser fora interpretado historicamente) e a hermenêutica da 
facticidade, como se poderia presumir após sua concisa exposição, 
movimento que acentuou sua importância. 

3. A ontologia entre o transcendental e o existencial‑fático 

Vimos que a ontologia fundamental passa pela interpretação da 
vida fática, esta tomada por Heidegger na chave da intencionalidade 
e, portanto, em moldes estritamente fenomenológicos. Heidegger, 
após ter definido a situação hermenêutica da ontologia contemporâ-
nea, está convicto de que: “somente com a fenomenologia surge um 
conceito adequado para a investigação ontológica”.459 A vinculação 
com a fenomenologia, entretanto, não impede o filósofo de demarcar 
as diferenças do seu pensamento ante o de Husserl, distinção que 
ficará mais bem acentuada se recorrermos à preleção Ontologia – 
Hermenêutica da Facticidade. 

Heidegger considera que uma fenomenologia transcendental (como 
a que Husserl propugna para buscar um fundamento ontológico 
absolutamente seguro para verdadeiramente basear uma construção 
filosófica sólida) ainda conserva impensado o teor deste “transcen-
dental” expondo‑se, portanto, ao risco dessa reflexão incorrer em 
premissas idealistas “enquanto este não passar por uma elucidação 
prévia de sua determinação ontológica fundamental”.460 Para a on-
tologia de Husserl, todavia, pensar o modo de ser do transcendental 
como sendo o ser‑aí seria não apenas desnecessário quanto irrelevante, 

���� Heidegger (1988), 2.
���� Heidegger (1993), p.46.
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posto que, como já se disse, a egologia fenomenológica husserliana 
privilegia o cogitatum, de sorte que, para esta, também o ser‑aí seria 
um cogitatum e apenas assim tal ente importaria.461

Malgrado as diferenças frente a Husserl, a ontologia de Heidegger 
(e, por conseguinte, a analítica existencial que conduz a essa) deixa 
transparecer a influência das Investigações Lógicas de Husserl (mesmo 
após a síntese crítica elaborada por Heidegger), afinal é o implemento 
fenomenológico que dá à ontologia de Heidegger caráter fundamental. Tal 
predicado se justifica pelo fato de este ainda levar em conta o princípio da 
intencionalidade, cujo alcance permite relacionar o ser aos campos objetivos 
intencionalmente constituídos, universo de condições do encontro com 
os entes (como possível a partir da fenomenologia de Husserl). Contudo, 
com Heidegger, tal estrutura aparece imersa no domínio originário da 
existência, ou seja: a intencionalidade agora também aponta ao ser‑aí, 
ente que decide sua própria condição ontológica ao existir.

Além da intencionalidade, outro traço da fenomenologia de Husserl 
é aproveitado pelo projeto filosófico de Heidegger (em especial na 
hermenêutica da facticidade e na analítica existencial), trata‑se da epoché. 
Com este gesto inaugural, decisivo e contínuo, a fenomenologia põe 
em suspenso a validade de conteúdos das duas referidas tendências 
teórico‑hipostasiantes. Recorrendo a este componente do método 
fenomenológico em favor de seus propósitos filosóficos, Heidegger 
não hesita submeter à epoché a consciência transcendental que Husserl 
tem em vista em seu Ideias.462 Assim:

“[...] o jovem Heidegger desenvolveu a sua hermenêutica 

da facticidade contra Husserl, mas não abdicou, nesse caso, 

do pensamento da epoché. O «retorno desconstrutivo às fon-

tes originárias dos motivos» pressupõe epoché; ela é inserida 

���� Szilasi (1973), 84.
���� Cf. Nunes (2012).
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na «facticidade» do ser‑aí e, de maneira correspondente, na 

«intuição hermenêutica» enquanto o autopresente conceitu-

almente articulável do ser‑aí.”463

A epoché operada por Heidegger alveja em cheio a concepção trans-
cendental de ego ao identificar nele qualidades subjetivas residuais 
passíveis de lhe serem apontadas ainda determinações metafísicas do 
ente que caracterizamos como ser‑aí (como possuía o sujeito transcen-
dental da filosofia moderna junto a um Descartes e a um Kant).464 
O efeito da epoché fenomenológica, assim, põe “entre parênteses” mes-
mo a validade da consciência (ego, cogito) transcendental, revertendo 
o efeito da epoché contra a fenomenologia de Husserl. Desse modo:

“De maneira inequívoca, Heidegger coloca a sua com-

preensão da hermenêutica em contraste com a compreensão 

husserliana da fenomenologia; [...] Desde que a hermenêu-

tica entra em jogo no jovem Heidegger, ela é pensada como 

um contraprojeto em relação à fenomenologia de matiz 

husserliano.”465

Husserl, por sua vez, quando toma ciência desses encaminha-
mentos do jovem Heidegger (elaborados desde 1923, mas apenas 
divulgados no conjunto de Ser e Tempo em 1927), logo compreende a 
hermenêutica‑fenomenológica como o tal contraprojeto à sua própria 
filosofia e, ao conhecer completamente o saldo das interpretações hei-
deggerianas, Husserl objeta veementemente argumentando ser uma 
incoerência tentar colocar a consciência sob o efeito da epoché, já que, 

���� Figal (2007), 28. Não apenas Figal (2007) é desta opinião, também Gadamer 
(1976) designará a hermenêutica da facticidade como uma virada decisiva de Heidegger 
contra a fenomenologia de Husserl.

���� Cf. Nunes (2012).
���� Figal (2007), 23.
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para ele, o ego transcendental seria irredutível ao dito procedimento. 
Num segundo momento, Husserl acusa, com extrema incisividade, 
Heidegger de tentar “transpor ou fazer passar a clarificação feno-
menológica constitutiva de todas as regiões do ente, e do universal, 
à região total do ‘mundo’ sobre o plano antropológico; assim, toda  
a problemática é uma transposição [Übertragung]: o ser‑aí corresponde 
ao ego, etc”.466 Heidegger rechaçou, por mais de uma vez, esta inter-
pretação que fora, de certa maneira, comum à primeira recepção de Ser 
e Tempo,467 ressaltando que, em sua nova e radicalmente inexcedível 
cunhagem fenomenológica, o ser‑aí não é um símile da consciência 
ou, quem sabe, outro nome para se referir à mesma: tratar‑se‑ia de um 
ente pensado num contexto radicalmente diverso do antropológico e 
mesmo do transcendental. 

Ora, não sendo o ser‑aí um correspondente do ego, aonde chega, 
então, a investigação heideggeriana? A epoché estendida à consciência 
põe‑nos diante da expressão do ser‑aí como um poder‑ser.468 Dizer 
que o tal ente pode ser não significa que ele tenha possibilidades. 
Heidegger nos assegura que “ele não ‘tem’ a possibilidade apenas 
como uma propriedade simplesmente dada.”469 Desta feita, apenas 
se entendêssemos as possibilidades como recursos contingenciais 
dispostos como em um rol para uso do ser‑aí, encontraríamos este 
como figura substancial que assumiria eventualmente uma ou outra 
dessas possibilidades; do mesmo modo, apenas pensando o poder
‑ser como um silo abastecido de possibilidades com as quais o ser‑aí 
se revestiria ocasionalmente, teríamos possibilidades ônticas. Essas 
duas interpretações não traduzem o modo de ser do ente que somos, 
como Heidegger nos faculta dizer:

���� Husserl (1993), 14.
���� Cf. Heidegger (2009).
���� Cf. Nunes (2012).
���� Heidegger (1993), 43.
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“Ser‑aí não é um simplesmente dado que tem, adicio-

nalmente, o poder de ser alguma coisa. Ele, primariamente, 

é possibilidade de ser. Cada ser‑aí é o que pode e o como 

pode‑ser possível. A possibilidade essencial do ser‑aí per-

tence a modos característicos de ocupação no “mundo”, de 

preocupação pelo outro e, nisso tudo, o já sempre poder‑ser 

si mesmo. O poder‑ser existencial de cada ser‑aí difere sem-

pre da possibilidade lógica vazia como a contingência de um 

ente simplesmente dado, com o qual isto ou aquilo pode se 

«passar». Como categoria modal do simplesmente dado, a 

possibilidade significa o ainda não real e o nem sempre neces-

sário. Ela caracteriza o apenas possível.”470

O poder‑ser é possibilidade primordial do ser‑aí, constituindo, 
assim, não só a primeira, mas sua “determinação mais originária e 
mais positiva”.471 Somente por ser fundamentalmente poder‑ser é que 
o ser‑aí é possível. Afirmações como essas realçam a diferença do ente 
que compreende o ser frente aos demais que simplesmente são (inclu-
sive o sujeito com estruturas transcendentalmente dadas); reforçam, 
também, o fato de esse ente ter compreensão de ser e, por conseguinte, 
compreender o modo de seu próprio ser. Ora, compreender o próprio 
ser é um modo de, sendo, relacionar‑se com o mesmo, e é antes por 
isso (e não por algum traço subjetivo) que “o ser‑aí se constitui pelo 
caráter de ser meu, segundo este ou aquele modo de ser”.472 Podendo 
ser, as possibilidades concretas de ser do ser‑aí são conjugadas. 

O movimento de exposição até aqui (inclusive a digressão que nos 
aproximou da temática de Ser e Tempo) nos mostrou que o programa 
filosófico de uma hermenêutica da facticidade faz da fenomenologia 

���� Heidegger (1993), 143.
���� Heidegger (1993), 144.
���� Heidegger (1993), 43.
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mais do que um exame do puro cogito enquanto constituição essencial 
de uma universalidade. Ao opor‑se violentamente a uma egologia trans-
cendental, Heidegger vai buscar a base ontológica ao conhecimento dos 
entes no próprio ser‑aí; antes, assegurando‑se da autotransparência deste 
ente por meio da análise de sua facticidade, uma vez que tal existir é 
o que define o ente que somos na existência, bem como o modo com 
que lidamos com os sentidos e significados próprios a esta. 

4. Conclusões 

Partindo de considerações sobre a meditação fenomenológica fundamen-
tal de Husserl, pretendemos mostrar que, para este, sua fenomenologia 
transcendental não significa uma recaída no psicologismo. Detivemo
‑nos, também, na interpretação que Heidegger faz dessa filosofia e 
da indicação do quanto, para ele, seria problemática uma investida 
(mesmo pretensamente fenomenológica) ao terreno transcendental. 
Para Heidegger, ao respeitarmos os princípios do método fenomeno-
lógico, seria impossível subscrever o posicionamento de Husserl sem 
gravíssimas reservas, isso porque, volver‑se ao transcendental seria 
ainda conservar o caráter subjetivo da consciência. Assim, Heidegger 
interpreta que uma fenomenologia transcendental, em sua busca por 
um fundamento ontológico absolutamente seguro para verdadeira-
mente basear uma construção filosófica sólida, deveria, antes de mais, 
questionar o caráter “transcendental” da consciência, tornando sua 
determinação ontológica transparente a ela.

De modo análogo, Heidegger pretende tomar sobre a pedra‑de
‑toque da filosofia a essência da consciência, mas, antes, compreende 
que uma análise do estado de fato desta se faz urgente. Ao se conser-
var atento aos achados fenomenológicos possibilitados a partir de 
uma lida radicalizada com a estrutura de base da intencionalidade, 
Heidegger não apenas desenvolve uma filosofia fenomenológica, quanto  
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também uma fenomenologia hermenêutica. O olhar interpretativo dessa 
abordagem fenomenológica pousaria, assim, sobre a facticidade. Essa 
estrutura existencial (facticidade) denotaria o modo de ser do ente que 
ocasionalmente somos, o mesmo ente que (assim dirá Heidegger em 
Ser e Tempo) responde pela compreensão do sentido do ser e por seu 
questionamento. A ocasionalidade fática do ser‑aí que somos é tema 
de uma hermenêutica da facticidade, com a qual Heidegger evidencia 
que o ser‑aí existe e se interpreta diante de sentidos, significados e 
tendências de interpretações que o dirigem em seu ser‑no‑mundo.

A hermenêutica da vida fática ensina, portanto, que mesmo quan-
do o ser‑aí reflete sobre seu mundo, inclusive no momento em que, 
especificamente, faz filosofia, interpretações consolidadas em uma 
determinada facticidade nos antecedem e orientam seus modos de se 
comportar prática e teoricamente. No caso do filosofar, muitas dessas 
orientações seriam oriundas de uma tradição secularmente estabele-
cida; desta feita, a hermenêutica da facticidade designa o esforço por 
esclarecer um espaço interpretativo que não traga consigo um conjunto 
de preconceitos filosóficos da tradição. A hermenêutica do aí, a bem 
dizer uma antessala da ontologia fundamental heideggeriana delineia 
a rota que a filosofia precisaria seguir para a questão que Heidegger 
considera a mais importante: a pergunta pelo ser.

Embora a questão do ser, no presente estudo, compareça apenas 
no pano de fundo de nossa temática, não deixa de ser significativo 
o fato de que é em seu propósito que Heidegger desenvolve a sua 
interpretação da facticidade (e não apenas esta, recordemos, também, 
dos projetos de uma destruição da história da ontologia e da analítica 
existencial). Esta análise interpretativa do fático evidenciaria a impos-
sibilidade de uma filosofia perene, e, por sua vez, a necessidade de 
levar em conta posições prévias da facticidade (historicidade) para 
que uma ontologia fundamental possa ser levada a efeito.

Por mais que apreciemos o quanto Heidegger confronta indis-
cutivelmente a filosofia de Husserl, é digno de nota (não obstante 
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diferenças específicas que aparecem nesta caracterização) que o jovem 
filósofo, neste período, ainda pensa como um fenomenólogo, revelando 
ainda alguma influência de seu mestre (especialmente os saudáveis 
influxos vindos das Investigações Lógicas, como vimos). A apropriação 
da intencionalidade e a utilização da redução fenomenológica (em 
especial a epoché), entretanto, levam Heidegger a resultados bastante 
diversos dos de Husserl. Ao chegar ao ser‑aí, enquanto expressão 
paradigmática da essência do humano, Heidegger não tem em vista 
um modo diferente de tratar a consciência ou uma nova terminologia 
para a mesma. Nosso filósofo pensa ter chegado a um ente originário 
que preenche a qualificação de sintônico ao ser (fornecendo, inclusive, 
meios para questioná‑lo) sem ter que transigir com a fenomenologia 
transcendental husserliana que, para esse, ainda significa cultivar a 
subjetividade nos moldes da filosofia moderna, semelhantemente ao 
que teríamos em Descartes e em Kant, por exemplo. 

Após analisar brevemente as ideias de Husserl e algumas das 
objeções de Heidegger à fenomenologia transcendental, é possível 
asseverar – em resposta ao problema levantado em nosso capítulo – 
que o projeto fenomenológico de uma hermenêutica da facticidade, 
tal como proposto por Heidegger, constituiria, sem dar vez à dúvida, 
um contraprojeto e mesmo uma alternativa filosófica à fenomenoló-
gica de seu mestre. 
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A FILOSOFIA
TRANSCENDENTAL 
E A SUA CRÍTICA

Se a contemporaneidade filosófica nasceu com a crítica de Kant à Metafísica, o presente vo-

lume apresenta um percurso privilegiado pela formação da filosofia contemporânea.

Especialistas do Brasil, Portugal e Espanha expõem perspectivas originais sobre temas cen-

trais desse percurso, oferecendo um olhar diferenciado sobre várias estações constitutivas 

do pensamento contemporâneo.

A ideia seminal do transcendentalismo kantiano dá unidade a uma panorâmica através de 

diversos temas e autores, abordados de pontos de vista inovadores. São objecto de estudo 

nos diferentes capítulos da obra a definição da Lógica Transcendental de Kant, o seu desen-

volvimento e dialectização na filosofia clássica alemã, com Schiller, Hegel, Fichte e Schelling, 

a recuperação crítica do transcendentalismo em Simmel, bem como a sua influência e su-

peração progressiva no desenvolvimento do pensamento fenomenológico, hermenêutico 

e existencial, abordado em estudos sobre Fink, Heidegger, Marcel, Merleau-Ponty e Ricouer.
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